
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.682 - RS (2014/0087055-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRO ALEX DE ALMEIDA 
AGRAVADO : CENTRAL DISTRIBUIDORA DE AREIA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ICMS. PEDIDOS DE SUSPENSÃO SUCESSIVOS. DILIGÊNCIAS PARA 
LOCALIZAÇÃO DE BENS INFRUTÍFERAS. PRAZO QUINQUENAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese em exame,  o entendimento do Sodalício a quo está em 
consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que, em 
execução fiscal, é desnecessário o ato formal de arquivamento, o qual decorre do 
transcurso do prazo de um ano de suspensão, prescindindo de despacho que o 
efetive (Súmula 314/STJ) e de que não há como deixar de pronunciar a 
prescrição intercorrente, nos casos em que não encontrados bens penhoráveis 
para a satisfação do crédito, após o decurso do prazo quinquenal.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada, especialmente em se verificando que aquele 
Sodalício esclareceu que todos os pedidos de suspensão do andamento do feito, 
com base no art. 40 da LEF, foram deferidos.
3. O exame acerca da responsabilidade pela demora na execução fiscal não se 
mostra possível em âmbito especial, tendo em vista a necessidade do reexame de 
fatos e provas. Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.682 - RS (2014/0087055-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRO ALEX DE ALMEIDA 
AGRAVADO : CENTRAL DISTRIBUIDORA DE AREIA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

O agravante sustenta violação do art. 535 do CPC, com base na não 

apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração.

Aduz ofensa aos arts. 156 e 174, caput e parágrafo único, do CTN, sob o 

fundamento de que a matéria omitida afastaria os pressupostos jurídicos sobre os quais o 

acórdão recorrido se embasou para reconhecer a prescrição intercorrente.

Reitera os argumentos do Recurso Especial quanto à ausência de 

pronunciamento pelo Tribunal de origem sobre a alegada violação ao art. 40 da LEF.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.682 - RS (2014/0087055-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.6.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

O Tribunal de origem, ao decidir a questão, consignou (fl. 371/e-STJ): 

Houve sucessivos pedidos de suspensão do andamento do feito, 
com base no art. 40 da LEF, uma vez que não foram localizados bens 
penhoráveis para a garantia da execução, todos deferidos pelo juiz a quo.

Várias diligências foram realizadas no sentido da 'localização de 
bens penhoráveis, entretanto, todas restaram infrutíferas.

Não há como deixar de reconhecer a prescrição intercorrente 
quando não são encontrados bens penhoráveis para a satisfação do crédito 
tributário após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, como no caso dos autos.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada, especialmente ao se considerar que aquele 

Sodalício esclareceu que todos os pedidos de suspensão do andamento do feito, com base no 

art. 40 da LEF, foram deferidos. 

Outrossim, extrai-se do decisum vergastado que a Corte a quo julgou a 

questão com base na análise de fatos e provas constantes dos autos. O exame acerca da 

responsabilidade pela demora na execução fiscal não se mostra possível em âmbito especial, 

tendo em vista a necessidade do reexame de fatos e provas Súmula 7/STJ.

Por fim, o entendimento do Sodalício a quo está em consonância com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que, em execução fiscal, é desnecessário o 

ato formal de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão, 

prescindindo de despacho que o efetive (Súmula 314/STJ) e de que não há como deixar de 

pronunciar a prescrição intercorrente, nos casos em que não encontrados bens penhoráveis 
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para a satisfação do crédito, após o decurso do prazo quinquenal.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. INOCORRE VIOLAÇÃO AO ART. 557, CAPUT 
DO CPC QUANDO A DECISÃO SINGULAR DO RELATOR FUNDA-SE 
NA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO RESPECTIVO TRIBUNAL OU 
DE TRIBUNAL SUPERIOR, ALÉM DO QUE FACULTA-SE À PARTE A 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL, POR MEIO DO QUAL A 
QUESTÃO PODERÁ SER SUBMETIDA AO COLEGIADO COMPETENTE, 
TAL COMO NO PRESENTE CASO, EM QUE A PRETENSÃO RECURSAL 
RESTOU AFASTADA DE FORMA FUNDAMENTADA. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL QUE PERDURA INEFICAZ POR MAIS DE DEZ 
ANOS APÓS A CITAÇÃO DO DEVEDOR. INÉRCIA DA FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Nos termos da jurisprudência desta Corte, não viola o art. 557 do CPC a 
decisão singular de Relator fundada em jurisprudência dominante, pois facultada à 
parte a interposição de Agravo Regimental, por meio do qual, neste caso, se 
submeterá a questão ao colegiado competente. Precedentes: AgRg no AREsp 
366.349/MG, Rel.
Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 05.03.2014, e AgRg no REsp.
1.418.835/SP, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 19.02.2014.
2.   Em execução fiscal, é desnecessário o ato formal de arquivamento, o 
qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão, 
prescindindo de despacho que o efetive. Súmula 314/STJ.
Outrossim, os requerimentos para realização de diligências que se mostraram 
infrutíferas em localizar o devedor ou seus bens não tem o condão de suspender 
ou interromper a prescrição intercorrente.
Nesse sentido: REsp. 1.305.755/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
10.05.2012;
AgRg no REsp. 1.251.038/PR, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 
17.04.2012, REsp. 1.245.730/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 23.04.2012, 
AgRg no REsp. 1.208.833/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 03.08.2012 e 
EDcl nos EDcl no AgRg no REsp. 1.122.356/MG, Rel. Min.
HUMBERTO MARTINS, DJe 18.03.2014.
3.   Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de desarquivamento 
dos autos, próximos ao lustro fatal, para a realização de diligências que 
frequentemente são infrutíferas e seguem acompanhadas de novo pleito de 
suspensão do curso da execução, tudo com o intuito de afastar a contumácia do 
ente fazendário. Outrossim, não há como deixar de pronunciar a prescrição 
intercorrente, nos casos em que não encontrados bens penhoráveis para 
a satisfação do crédito após o decurso do prazo quinquenal contado do 
arquivamento. Ademais, o exame acerca da responsabilidade pela demora 
na execução fiscal não se mostra possível em sede especial, tendo em 
vista a necessidade do reexame de fatos e provas Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: AgRg no AREsp 366.914/GO, Rel. Min.
HERMAN BENJAMIN, DJe 06.03.2014.
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4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1372530/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 19/05/2014) (Grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0087055-5 AREsp 502.682 / RS

Números Origem:  00172711720038210047  00930433020138217000  02500291220138217000  
04710300005990  04710300017271  10300017271  172711720038210047  
2500291220138217000  4710300005990  4710300017271  70052638384  70053684163  
70055254023  70056182835  930433020138217000

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRO ALEX DE ALMEIDA
AGRAVADO : CENTRAL DISTRIBUIDORA DE AREIA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRO ALEX DE ALMEIDA
AGRAVADO : CENTRAL DISTRIBUIDORA DE AREIA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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